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O fim do monopólio da Petrobras
no mercado de gás natural pode
gerar energia mais barata e estável 
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Previdência Social: 
a reforma para  
o bem de todos.
O modelo atual é inviável do ponto de 
vista financeiro e injusto do ponto de 
vista social. 
Se nada for feito, teremos cada vez 
menos recursos para investir  
em setores que mais precisam,  
como Saúde e Educação.  
Apoiar a Reforma da Previdência hoje 
é garantir o recebimento  
da sua aposentadoria amanhã. 
Apoie a Reforma. Ela é boa  
para o país, para o crescimento  
da indústria e para você. 

Confederação Nacional da Indústria

PELO FUTURO DA INDÚSTRIA



DENTRE os fatores que determinam a produtividade de um siste-
ma econômico, as condições de infraestrutura são, talvez, as mais 
básicas. E dentre essas condições de infraestrutura, a qualidade e 
o preço da energia são a centelha que faz funcionarem mais rápi-
do e com mais eficiência os motores do setor produtivo. O Brasil, 
entretanto, poderia aproveitar melhor um de seus grandes ativos 
energéticos – o gás natural – mas ainda não o faz.

O produto só não tem maior importância na matriz energética 
brasileira porque a Petrobras controla os mercados de produção e 
distribuição e porque a extração e comercialização são ainda tími-
das frente ao potencial desse insumo. A reportagem de capa des-
ta edição faz uma radiografia do mercado de gás natural no país e 
mostra como o governo federal pretende transformar esse setor.

Numa das entrevistas a seguir, o economista Carlos Langoni, 
da Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro (FGV-RJ), explica sua 
proposta para dinamizar o mercado de gás natural no Brasil e apro-
ximar o preço do produto do padrão praticado em outras econo-
mias concorrentes, como os Estados Unidos e o México. Interlocu-
tor do ministro da Economia, Paulo Guedes, no assunto, Langoni 
aposta no “desmonte” de um marco regulatório “intervencionista 
e concentrador”.

A edição deste mês também renova o apoio da indústria bra-
sileira à reforma da Previdência e apresenta cinco razões simples 
e indiscutíveis para que o setor incentive o Congresso Nacional a 
aprovar a proposta de mudança das regras para aposentadorias 
e pensões. Outras reportagens de destaque no número tratam da 
iminente adesão do Brasil ao Protocolo de Madri, que vai facilitar 
o registro de marcas por empresas brasileiras, relatam o excelente 
desempenho da delegação nacional no Campeonato Mundial de Ro-
bótica, realizado nos Estados Unidos, e registram a repercussão da 
exposição realizada no Congresso Nacional pelo Serviço Social da 
Indústria (SESI) e pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Indus-
trial (SENAI), que reuniu 8 mil pessoas em apenas dez dias. 

Boa leitura!

Carta 
ao leitor

▼
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ENERGIA é um tema extremamente rele-
vante para a economia brasileira. A garantia 
de que a oferta será contínua e se dará a pre-
ços competitivos é fundamental para inves-
timentos em projetos de diversos segmen-
tos industriais. Sem confiança nessa área, 
as empresas adiam a aplicação dos recur-
sos e a contratação de trabalhadores. O re-
sultado é um crescimento econômico me-
nor do que o potencial ou, até mesmo, em 
momentos de crise energética mais aguda, 
recessão e desemprego. 

Boas perspectivas 
para o gás

Para que as boas perspectivas hoje exis-
tentes na área de energia não sejam frus-
tradas, é preciso que o governo e o Con-
gresso Nacional trabalhem de maneira 
coordenada, tendo em vista os interes-
ses estratégicos da economia brasileira. 
A previsão de forte aumento da oferta de 
petróleo e gás natural em nossos campos 
enseja muitas oportunidades, mas é preci-
so evitar o excesso de intervenção gover-
namental, sanar problemas regulatórios, 
coibir monopólios e garantir a segurança 
jurídica de modo a estimular investimen-
tos no setor.

O gás natural é visto como um caso es-
pecial no que diz respeito ao impacto dos 
preços desse importante insumo na viabi-
lidade da indústria. Eventuais aumentos 
nas tarifas produzem enormes efeitos nos 
custos das empresas, com a consequente 
perda da competitividade dos produtos na-
cionais. Além disso, é preciso deixar mais 
claros os critérios de formação de preços 
e dos seus reajustes, evitando movimen-
tos que possam prejudicar a saúde finan-
ceira das empresas.   

▼ Artigo do Presidente

▶
Robson Braga de Andrade 
é empresário e presidente 
da CNI
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No âmbito internacional, o aumento na 
disponibilidade de gás já propiciou uma 
queda nos preços, apoiada por mudanças 
regulatórias que levaram à liberalização 
do setor em vários países. O Brasil pode 
acompanhar essa tendência, pois a oferta 
do insumo deve dobrar até 2027. O gover-
no já sinalizou que as tarifas podem cair 
à metade, caso sejam tomadas as medidas 
adequadas. Elas incluem desconcentração 
do mercado, novo arcabouço regulatório, 
ações para a promoção da concorrência e 
quebra de monopólios.

Em 2016, o Ministério de Minas e Ener-
gia lançou o programa Gás para Crescer, 
instituído na esteira do plano de desin-
vestimento da Petrobras. A intenção era 
aprimorar o arcabouço regulatório. O de-
bate que se seguiu culminou na apresen-
tação de propostas para o Projeto de Lei 
nº 6.407, que foi amplamente discutido em 
2018. Mas controvérsias em torno de as-
suntos como o fim dos monopólios na dis-
tribuição impediram seu avanço – existe 
a expectativa de que o projeto seja votado 
e aprovado neste ano.

Hoje, o gás natural representa 13% da 
matriz energética no Brasil, número bai-
xo em comparação com a média mundial, 
que é quase o dobro (25%). As reservas 
existentes na camada do pré-sal vão au-
mentar a oferta do insumo nos próximos 
anos, podendo torná-lo mais barato e mais 
presente como fonte de energia para as in-
dústrias. Será necessário investir não só na 
extração do gás, mas também na constru-
ção de uma rede de gasodutos para melho-
rar sua distribuição pelo país. 

A área de energia é, portanto, mais uma 
em que o espírito reformista deve ser exer-
citado. O Brasil está entrando numa nova 
e bem-vinda era de liberalização da eco-
nomia, com mais abertura para a concor-
rência em todos os segmentos. Governo e 
Congresso Nacional debatem formas de 
melhorar o ambiente de negócios e au-
mentar a segurança jurídica dos empre-
endimentos, removendo os obstáculos ao 
crescimento econômico vigoroso e dura-
douro. A indústria brasileira apoia essas 
iniciativas em favor do desenvolvimento 
do país.  ■
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Brasil precisa 
de mais gás
A CRIAÇÃO DE UM MERCADO COMPETITIVO DE GÁS 
NATURAL NO PAÍS PODE REDUZIR O PREÇO DO 
PRODUTO, DAR COMPETITIVIDADE À INDÚSTRIA, 
AUMENTAR A ARRECADAÇÃO DE IMPOSTOS E AINDA 
CRIAR EMPREGOS

PODE ser enorme o impacto difuso da transformação do mer-
cado de gás natural no Brasil. Além de aumentar a competiti-
vidade da indústria brasileira com a redução no preço do pro-
duto, a ampliação do uso do gás natural na matriz energética 
poderá gerar uma arrecadação de tributos de R$ 93 bilhões por 
ano, apenas com exploração e produção de óleo e gás, e criar 
mais de 800 mil empregos diretos e indiretos em 2022, segun-
do estimativa do Instituto Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocom-
bustíveis (IBP). Hoje, o gás natural representa 13% da matriz 
energética, mas as reservas na camada do pré-sal, em fase de 
exploração, poderão tornar o produto mais barato e relevante 
para o país nos próximos anos.
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▼
O monopólio da Petrobras 
em diferentes etapas de 
produção e circulação 
do gás natural tem 
deprimido a participação 
desse insumo na matriz 
energética do país



▼ Capa

10

Re
vi

st
a 

In
dú

st
ria

 B
ra

si
le

ira
 ▶

 m
ai

o 
 2

01
9

S e -
gundo o 

economis-
ta Edmar de Al-

meida, professor da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) e coordenador do Grupo de Eco-
nomia e Energia do Instituto de Econo-
mia da universidade, um dos fatores chave 
para melhorar a competitividade indus-
trial é a modernização da infraestrutura. 
“E não há infraestrutura mais importante 
que o custo da energia”, diz Almeida. “O 
Brasil começou a usar o gás natural recen-
temente. Só na década de 1990, esse uso 
se intensificou”, conta.

“Temos uma participação muito bai-
xa com relação à média internacional. A 
participação do gás da matriz energética 
mundial está em torno de 25%, então exis-
te espaço para a participação do gás na 
matriz brasileira aumentar também”, co-
menta Almeida, que também é vice-pre-
sidente da Associação Brasileira de Estu-
dos em Energia (AB3E). Segundo ele, há 
dois problemas que precisam ser resolvi-
dos para ampliar essa participação: a me-
lhora da distribuição do gás natural, com 
a construção de novos gasodutos e a cria-
ção de regras mais competitivas, e a redu-
ção do preço do produto.

Dados do Ministério de Minas e Ener-
gia (MME) mostram que cerca de 68% da 
produção de gás natural brasileira é de gás 
associado à exploração de petróleo. Már-
cio Felix, secretário de Petróleo, Gás Na-
tural e Biocombustíveis do MME, explica 
que a contribuição do pré-sal representa, 
hoje, cerca de 51% da produção brasileira 
de gás natural. “Essa participação do pré-
-sal tende a aumentar nos próximos anos”, 
aposta Felix, porque, segundo ele, a explo-
ração e produção do pré-sal ajuda a redu-
zir custos operacionais.

Estudo entregue pela Confederação Na-
cional da Indústria (CNI) aos presidenci-
áveis em 2018 mostra que o setor indus-
trial brasileiro vem tendo uma redução da 
sua competitividade, com perda de parti-
cipação no valor adicionado da indústria 
no mundo e nas exportações mundiais de 
manufaturados. Entre os fatores que ex-
plicam a baixa competitividade do Brasil 
está o custo da energia. Em um compara-
tivo com outros dez países selecionados, 
o Brasil ocupa a última  posição com re-
lação ao custo da energia elétrica, mesmo 
problema enfrentado pelo gás natural no 
país, um dos mais caros do mundo.

Em seminário com representantes do 
setor de energia e da indústria para discu-
tir o uso do gás natural na indústria, no dia 
29 de abril, o ministro Bento Albuquerque 
(Minas e Energia), disse que o momento 
é de repensar o uso e a destinação dos re-
cursos energéticos e a forma de atrair e 
reter investimentos no setor. “Essa é uma 
das bases da infraestrutura brasileira, que 
demandará, até 2027, cerca de R$ 1,4 tri-
lhão de investimentos nos setores de pe-
tróleo, gás e biocombustíveis”, afirmou. 
Para que esse investimento aconteça, en-
tretanto, é necessário melhorar a gover-
nança no setor, dando mais previsibilida-
de e estabilidade jurídica e regulatória aos 
agentes econômicos.

Segundo Bento Albuquerque, o gover-
no federal planejou sua atuação em tor-
no de quatro pilares para o que denomi-
nou “Novo Mercado do Gás Natural”: a 
promoção da concorrência, a integração 
do gás natural com os setores elétrico e 

▲
O economista Edmar de 
Almeida (UFRJ) considera 
o custo da energia o 
item mais básico de 
infraestrutura
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industrial, a harmonização das regulações 
estaduais e federal e a remoção de barrei-
ras tributárias. O programa, que deve ser 
anunciado até julho, vem sendo elabora-
do pelo MME e pelo Ministério da Econo-
mia, em parceria com a Agência Nacional 
de Petróleo (ANP), o Conselho Administra-
tivo de Defesa Econômica (Cade) e a Em-
presa de Pesquisa Energética (EPE).

Segundo o ministro, a matriz elétrica 
brasileira possui cerca de 13.000 MW de 
usinas termelétricas a gás natural, repre-
sentando 8% da capacidade instalada. Esse 
potencial poderá aumentar ao longo dos 
próximos anos, sobretudo com o gás natu-
ral proveniente do pré-sal. O MME estima 
que o sistema contará com a expansão de, 
aproximadamente, 5.000 MW de usinas a 
gás natural até o ano de 2027.

Juliana Falcão, analista de energia da 
CNI, afirma que o potencial brasileiro 
é grande. “A partir do momento em que 
você aumenta a produção no pré-sal, você 

aumenta a quantidade de gás também”, ex-
plica ela. “O gás hoje ocupa o terceiro lu-
gar da matriz energética; maior do que ele 
só os derivados da cana e o petróleo. Ainda 
não temos condições de dizer se vai pas-
sar para o segundo lugar, mas a gente ima-
gina que existe, sim, essa possibilidade”, 
avalia a especialista.

MAIOR USO DEPENDE  
DE PREÇO MENOR

Apesar do custo mais elevado, o uso 
do gás ainda compensa, afirma Jair Pe-
try, diretor da TupyTec, empresa de Join-
ville (SC) especializada no tratamento tér-
mico de metais.  “Usamos gás desde 2001, 
quando a empresa ainda fazia parte da es-
cola Tupy. Na época, colocamos um forno 
com capacidade de 3 a 5 toneladas para 
tratamento térmico de fundidos. Com a 
vantagem que a gente viu na redução dos 
gastos com a energia do aquecimento, 

é  f o n t e  d e  e n e r g i a  m a i s  l i m p a

15% a menos, 
se comparado ao GLP

25% a menos, 
se comparado à gasolina

30% a menos, 
se comparado ao diesel

45% a menos, 
se comparado ao carvão

O gás natural
emite cerca de

Comparativo de
emissão de CO2 das 
fontes fósseis

◀
Fonte: BNDES
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começamos a usar em mais equipamentos 
e decidimos converter alguns deles para o 
gás por causa da economia”, explica Petry. 

Segundo ele, entre 2014 e 2015, quando 
a empresa mudou para a zona industrial, 
houve dificuldade para manter o uso de 
gás natural, que não estava instalado. “Foi 
um processo demorado. Voltamos a usar 
o gás natural em 2017. Realmente é bem 
mais vantajoso e eficiente para as tempe-
raturas em que trabalhamos, de até 1.200 
ºC. Hoje, na produção da empresa, eu 
digo que metade é gás natural e metade é 
energia elétrica”, conta o empresário. Pe-
try afirma que só não converteu todos os 
equipamentos para o gás natural devido ao 
preço ainda alto. “De 2015 até 2019, o pre-
ço praticamente dobrou”, calcula. 

Daniel Hubner, diretor comercial de in-
dústria da Yara Brasil, empresa que produz 
fertilizantes, também destaca a necessida-
de de um preço competitivo. “O custo do 
gás natural representa, aproximadamen-
te, 80% do custo variável de produção da 
amônia, que é a molécula base para fa-
bricação de fertilizantes nitrogenados em 
uma enorme gama de produtos. Um gás 
competitivo é fundamental para o desen-
volvimento da indústria química brasilei-
ra”, afirma Hubner.  

“A questão do gás no Brasil não envol-
ve a oferta, mas sim a demanda porque, 

caso os valores cobrados sejam menores, 
haverá um estímulo natural para o seu 
uso”, avalia o diretor da Yara Brasil. Para 
a indústria química, diz Hubner, é fun-
damental a efetiva e rápida abertura do 
mercado de gás natural aos novos players 
porque, atualmente, a Petrobras contro-
la 100% da capacidade do transporte. “Os 
demais produtores de gás natural preci-
sam ter acesso ao transporte e, dessa for-
ma, garantir maior competição”, defende 
o executivo.

De modo geral, diz Hubner, “as mar-
gens cobradas pelas distribuidoras ao con-
sumidor industrial também precisam ser 
ajustadas a patamares internacionais”. 
Para ele, a solução para os grandes con-
sumidores é o mercado livre de gás. A fi-
gura do consumidor livre no mercado de 
gás, a exemplo do que já existe no merca-
do de energia elétrica, é uma das medidas 
que vêm sendo defendidas pelo ministro 
da Economia, Paulo Guedes, para redu-
zir o custo do produto pela metade em até 
dois anos, com queda também no preço do 
gás de cozinha (GLP).

CONSUMIDORES LIVRES

Segundo Luiz Costamilan, secretário-
-executivo de gás do Instituto Brasileiro de 
Petróleo, Gás e Biocombustíveis (IBP), vá-
rios ajustes relevantes no mercado podem 
ser feitos sem mudanças legislativas. Três 
pontos são importantes: o acesso aos dutos 
de escoamento do gás natural e às unidades 
de processamento; o uso dos gasodutos; e a 
criação dos consumidores livres, que teriam 
a possibilidade de comprar da distribuidora 
ou de qualquer outro fornecedor registrado 
na ANP, de maneira que o grande consumi-
dor pudesse ter a opção da escolha.

Juliana Falcão, da CNI, também defen-
de a figura do consumidor livre. Pelas re-
gras atuais, a distribuição de gás natural 
é feita por empresas locais. Excluindo Rio 
de Janeiro e São Paulo (onde ocorreram 
privatizações), os governos estaduais con-
trolam a maioria das distribuidoras, sen-
do que 19 delas ainda têm sociedade com 
a Petrobras e a japonesa Mitsui.

m a i o r  c o n s u m o  d e  g á s  é  n o

s e t o r  i n d u s t r i a l
Dados de janeiro de 2019

Segmento

Industrial

Termoelétrica

Automotiva

Outros

Jan/2019
38.144

18.326 

6.159

4.116

▼
Fonte: EPE, com dados 
do Ministério de Minas e 
Energia
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Assim como ocorre no setor elétrico, o 
governo quer incentivar a figura do consu-
midor livre de gás, permitindo que gran-
des empresas decidam onde comprar. As 
distribuidoras temem que haja perda de 
receita, caso esses clientes decidam dei-
xar suas redes.

Na opinião de Edmar Almeida, da UFRJ, 
o segmento de distribuição no Brasil, que 
também é monopolista, tem uma regula-
ção ainda muito precária. “As taxas de re-
muneração que são adotadas são muito 
elevadas em relação ao contexto interna-
cional”, diz o professor. “Há também ques-
tões regulatórias, que ainda não se ajusta-
ram às melhores práticas, principalmente 
na distribuição”, que onera especialmente 
o setor industrial, segundo ele. 

Apenas ajustes regulatórios não são su-
ficientes. Segundo o presidente da Empre-
sa de Pesquisa Energética (EPE), Thiago 
Barral, é importante adaptar a infraestru-
tura de distribuição no país para o trans-
porte do gás natural. Outros países, como 
a França, utilizam malhas de dutos para 
movimentação de gás manufaturado de 
carvão, o que reduz o custo final para o 
consumidor industrial.

Estudo elaborado pela EPE mostra que 
os tributos também têm grande influência 
nos preços finais de gás natural, chegando 
a cerca de 24% dos preços de gás natural 

para consumidores industriais no Brasil. 
Os ministérios da Economia e de Minas e 
Energia consideram que a eliminação de 
barreiras tributárias é um ponto funda-
mental para promover mais competição 
no mercado. Para obter o apoio dos esta-
dos às mudanças, o governo negocia ajuda 
financeira aos governadores, como com-
pensação às perdas de receitas que uma 
mudança no mercado poderia provocar 
aos cofres estaduais.

No Brasil, os preços de gás natural para 
consumidores industriais são compostos 
por quatro itens, segundo a EPE: (1) o pre-
ço da molécula (preço no ponto de rece-
bimento); (2) a tarifa de transporte; (3) a 
margem de distribuição; e (4) os impostos, 
as contribuições e outras obrigações. No 
caso da molécula produzida nacionalmen-
te, o preço do gás natural na boca do poço 
depende do tipo de campo e das caracte-
rísticas do projeto, enquanto no caso das 
importações via gasodutos, depende dos 
preços negociados e das fórmulas de rea-
juste aplicáveis.

Em relação à tarifa para o transporte, os 
contratos vigentes incluem reajustes trimes-
trais utilizando o índice IGP-M e seus valo-
res, em dezembro de 2018, eram de US$ 1,57 
e US$ 1,95/MMBtu para as malhas Sudeste 
e Nordeste e para o Gasoduto Bolívia-Bra-
sil (GASBOL), respectivamente, conforme 

t r i b u t o s  s o m a m  2 4 %  d o  p r e ç o  m é d i o  d o

g á s  n o  b r a s i l
Molécula

Transporte

Distribuição

PIS/COFINS
e ICMS

46%

13%

17%

24%

Média do 
preço ao 
consumidor 
final (2018)

Obs.: Margem

de distribuição 

para consumidor 

na faixa de 50 

MM3/dia

◀
Fonte: Abegás



▼ Capa

14

Re
vi

st
a 

In
dú

st
ria

 B
ra

si
le

ira
 ▶

 m
ai

o 
 2

01
9

o informe Comparações de Preços de Gás Na-
tural: Brasil e Países Selecionados, divulgado 
pela EPE em 18 de abril. Segundo a EPE, as 
tarifas se mantiveram praticamente cons-
tantes entre 2017 e 2018, sendo que a tarifa 
de transporte nacional é referenciada em 
reais e a do GASBOL, em dólares.

De acordo com a empresa, no caso da 
distribuição, as margens variam entre as 
companhias de distribuição local e os ti-
pos de consumo. Em 2017, ficaram na fai-
xa de US$ 2,7/MMBtu para consumidores 
industriais com um porte de consumo de 
cerca de 70 mil m³/d. “Cabe ressaltar que 
as margens de distribuição estimadas para 
o Brasil tratam de valores brutos e não lí-
quidos, devendo ser suficientes para pagar 
diferentes parcelas de custo e contendo 
tributos que podem vir a ser recuperados 
posteriormente na venda do gás natural 
aos clientes”, diz o estudo da EPE.

O relatório mostrou, ainda, que, em 
relação a tributos, contribuições e outras 
obrigações, o valor de PIS aplicável so-
bre o gás natural no Brasil é de 6% e o de 
COFINS é de 3,25%, somando 9,25%. No 
que toca ao ICMS, este varia entre os es-
tados, ficando entre 12% e 25%. Thiago 
Barral diz que os estudos feitos pela EPE 
têm como objetivo subsidiar as discus-
sões dentro do governo e também instruir 

78,6%
Petrobras

8,0%
BG Brasil

3,6%

Parnaíba
Gás

Natural

2,3%
Petrogal

Brasil
2,1%

Queiroz
Galvão

2,0%
Repsol

Sinopec
1,5%

BPMP
Parnaíba

1,9%
Outros

n a  p r o d u ç ã o  d e  g á s  n a t u r a l

o  m o n o p ó l i o
d a  p e t r o b r a s

▶
Fonte: Insumos 
Energéticos: Custos e 
Competitividade/CNI, 
com base em dados da 
ANP de 2017

o debate do governo com os principais 
atores econômicos do segmento de gás 
natural e com o Congresso Nacional, que 
também discute propostas para moderni-
zar esse mercado.

DISCUSSÃO NO  
CONGRESSO NACIONAL

Um dos defensores do projeto de lei 
que dá mais autonomia ao setor e busca 
acabar com o monopólio da Petrobras, o 
deputado federal Paulo Ganime (Novo-RJ) 
afirma que “o setor do gás é um dos que a 
gente entende que precisa de mais liber-
dade”. Segundo ele, o projeto oferece essa 
liberdade, sobretudo no transporte e na 
distribuição. Engenheiro de produção, Ga-
nime acredita que o fim dos monopólios 
na distribuição permitirá que a empresa 
ou pessoa que queira comprar o gás para 
uso na sua produção possa adquiri-lo de 
empresas diferentes.

O Projeto de Lei 6.407/2013, em  tra-
mitação na Câmara dos Deputados, pro-
põe a quebra o monopólio da Petrobras 
no mercado de gás natural e busca abrir 
oportunidades de novos negócios para 
o setor. O objetivo é elaborar ações para 
adequar o funcionamento do setor de gás, 
em um cenário com menos participação 
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da Petrobras. “Queremos separar o que é 
transporte e distribuição do que é a co-
mercialização da molécula e, com isso, dar 
liberdade para quem quiser comercializar 
e comprar a molécula pagar e usar essa in-
fraestrutura, comprando de outros forne-
cedores”, resume Ganime.

O professor Edmar de Almeida, da UFRJ, 
concorda com a proposta. “Em pleno sécu-
lo 21, não deveríamos ter um monopólio no 
mercado de gás, já que a lei diz que é pos-
sível ter concorrência. Mas, infelizmente, 
isso acontece. Então, a nova proposta de 
lei é justamente para resolver os proble-
mas que impedem a competição”, opina. 
Para ele, resolver esses entraves é um pas-
so importante para estimular, também, a 
cogeração de energia. “Se a gente tiver gás 
competitivo, haverá um potencial enorme 
de adoção de processo de cogeração na in-
dústria, reduzindo o custo de energia elétri-
ca, que hoje é comprada a um preço muito 
elevado”, afirma. Isso favoreceria especial-
mente alguns setores que perdem compe-
titividade pelo alto custo da energia, como 
os de vidros e de cerâmica.  

Ele cita, ainda, a área de fertilizantes 
como outro setor que pode ser beneficia-
do com o mercado mais competitivo. “Nós 
só somos o celeiro do mundo porque cor-
rigimos a acidez do solo com fertilizantes 
hidrogenados. O gás importado traz um 
problema até de segurança nacional, pois 
é muito importante e estratégico para a 
indústria e também para o setor elétrico. 
Precisamos de uma fonte de geração de 
energia que seja controlável porque o ven-
to e o sol não escolhem o momento de pro-
duzir”, compara o pesquisador.

REINJEÇÃO E PRESENÇA DE CO2

Na comparação com outros países, as 
reservas de gás natural brasileiras têm 
uma característica própria: estão locali-
zadas principalmente na camada do pré-
-sal, o que exige técnicas específicas de ex-
ploração e de escoamento para os locais 
onde será tratado e processado antes do 
uso comercial. Nos poços de exploração 
do pré-sal, parte do gás natural extraído é 

reinje-
t a d o , 
p r o c e s s o 
q ue  t a m b é m 
ajuda na produção de 
petróleo, ao elevar a pressão e facilitar a 
saída do óleo. O volume de gás reinjeta-
do varia mensalmente, mas fica sempre 
entre 20% e 30%, segundo especialistas.

Como o mercado de gás natural ainda é 
pequeno, a reinjeção tem um impacto pe-
queno no preço final do produto, segundo 
Juliana Falcão, da CNI. Edmar de Almeida, 
da UFRJ, lembra também que, para aumen-
tar a quantidade de óleo extraído, podem 
ser reinjetados água, como já acontece em 
alguns poços da Bacia de Campos, ou CO2. 
Além disso, a elevada concentração de CO2 
do gás natural associado ao petróleo nos 
campos do pré-sal pode requerer que estes 
passem por processos de separação para 
aproveitamento comercial ou para desti-
nação ambientalmente viável.

“A ideia de reinjetar o gás não é neces-
sariamente a melhor opção para o país. 
Você está reinjetando gás e isso pode até 
melhorar a taxa de recuperação de petró-
leo, mas a pergunta é ‘será que não tem 
outra maneira de fazer isso?’”, questiona 
o pesquisador da UFRJ. As inovações tec-
nológicas na extração de petróleo e as mu-
danças desejadas no mercado de gás natu-
ral é que parecem ter a resposta.  ■

▲
O deputado federal Paulo 
Ganime (Novo-RJ) tem 
projeto que aumenta 
a concorrência no 
transporte de gás natural
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0,8%
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0,2%

0,5%

Total E&P do Brasil 

Shell Brasil

Chevron Frade 

Rio de Janeiro
11.796,7

Consumo 
(em Mm3/dia)* 

Espírito Santo
2.934,9

Consumo 
(em Mm3/dia)* 

Minas Gerais
2.411,9

Consumo 
(em Mm3/dia)* 

Tocantins
-

Consumo 
(em Mm3/dia)* 

Maranhão
8,4

Consumo 
(em Mm3/dia)* 

Piauí-

Consumo 
(em Mm3/dia)* 

Ceará
535,5

Consumo 
(em Mm3/dia)* 

R. G. do Norte
295,2

Consumo 
(em Mm3/dia)* 

Paraíba
281,2

Consumo 
(em Mm3/dia)* 

Alagoas

Sergipe

668,0

Consumo 
(em Mm3/dia)* 

238,2

Consumo 
(em Mm3/dia)* 

Bahia
3.692,9

Consumo 
(em Mm3/dia)* 

Pernambuco
3.125,8

Consumo 
(em Mm3/dia)* 

Amazonas
3.659,8

Consumo 
(em Mm3/dia)* 

Pará
-

Consumo 
(em Mm3/dia)* 

Amapá
-

Consumo 
(em Mm3/dia)* 

Roraima
-

Consumo 
(em Mm3/dia)* 

Rondônia
-

Consumo 
(em Mm3/dia)* 

São Paulo
14.302,8

Consumo 
(em Mm3/dia)* 

M. G. do Sul
499,0

Consumo 
(em Mm3/dia)* 

Goiás
2,5

Consumo 
(em Mm3/dia)* 

Distrito Federal
5,1

Consumo 
(em Mm3/dia)* 

Mato Grosso
-

Consumo 
(em Mm3/dia)* 

Paraná
1.193,0

Consumo 
(em Mm3/dia)*

R. G. do Sul
1.958,1

Consumo 
(em Mm3/dia)* 

Número 
de campos 
produtores 46

Número 
de campos 
produtores 12

Número 
de campos 
produtores 21

Número 
de campos 
produtores 9

Gás natural (Mm3/d)

18.318

Produção de 
gás natural (fev/19) 
e consumo (dez/18), 
por UF 

RIO DE JANEIRO

AMAZONAS

ESPíRITO SANTO

CEARÁ

MARANHÃO

SÃO PAULO

R. G. DO NORTE

PETROBRAS TEM 
O MONOPÓLIO 

NA DISTRIBUIÇÃO 
DE GÁS NATURAL

98%
Obs.: Considera todos os campos operados pela empresa, 
independentemente do percentual de sua participação no contrato.
Fonte: ANP/SDP/SIGEP - Fevereiro/2019 * Fonte: ANP/SDP/SIGEP e Abegás

ALAGOAS

BAHIA

SERGIPE

INDÚSTRIA E GERAÇÃO ELÉTRICA SÃO OS MAIORES CONSUMIDORES SETORIAIS DE GÁS NATURAL 
Média mensal de janeiro a dezembro de 2018 (10m3/dia)

Industrial

Total média 28.241

Automotivo

6.056

Residencial

1.260

Comercial

6.056

Geração 
elétrica

23.145

Cogeração

2.843

Outros

1.077

Matéria-prima

6.056

* Fonte: Abegás

VOLUMES COMERCIALIZADOS DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2018 (10M3/DIA)
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▼ Capa

▶
Estudo da FGV Energia 
diz que shale gas ajudou 
os EUA a reduzirem sua 
dependência em relação 
ao petróleo
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País paga 
caro por 
monopólio
 
 
CUSTO DO GÁS NATURAL NO BRASIL É QUASE O TRIPLO 
DO COBRADO NOS EUA E SUPERA EM MUITO O DE OUTRAS 
ECONOMIAS CONCORRENTES

O PREÇO do gás natural no Brasil, que alcança a média de US$ 11 
por milhão de BTUs, é quase o triplo dos US$ 4 por milhão de BTUs 
cobrados nos Estados Unidos. Para Adriano Lorenzon, coordena-
dor de gás da Associação dos Grandes Consumidores Industriais de 
Energia e de Consumidores Livres (Abrace), essa é uma das causas 
da baixa competitividade da indústria brasileira e da perda de im-
portância do setor no Produto Interno Bruto (PIB) do país.

Entre 2008 e 2018, a produção de gás natural nos Estados Uni-
dos registrou um aumento de 51% e os preços caíram 64%, segun-
do dados do Instituto Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombustíveis 
(IBP). No mesmo período, o consumo de gás natural pela indústria 
norte-americana subiu 28%, o que contribuiu para um aumento 
de 9% na produção industrial. Vale lembrar que o mercado de gás 
natural nos Estados Unidos foi desregulamentado em lei aprovada 
em 1989 pelo Congresso norte-americano.
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e em países selecionados  
(US$/milhão de BTU)

Preço médio para a 
indústria no Brasil

Estados 
Unidos

Argentina

México

US$ 4,10

US$ 4,20

US$ 5,20

Inglaterra US$ 7,70

Brasil US$ 11,00

▼ Capa

Três anos depois, em 1992, ocorreu a 
perfuração do primeiro poço de gás de xis-
to (shale gas), que inaugurou um período de 
crescimento constante nessa exploração du-
rante os anos 2000. Em 2013, segundo dados 
do estudo “O shale gas à espreita no Brasil: des-
mistificando a exploração de recurso de baixa 
permeabilidade”, divulgado em fevereiro de 
2019 pela FGV Energia, o shale gas atingiu 
40% da produção de gás natural dos EUA, 
o que permitiu ao país reduzir sua depen-
dência externa de petróleo. O avanço tec-
nológico e a expansão da atividade rever-
teram a queda na produção de óleo e gás 
nos EUA, até então baseada em recursos 
convencionais.

O sucesso da exploração de shale gas nos 
EUA, segundo o estudo da FGV Energia, foi 
favorecido por uma combinação de diver-
sos fatores: incentivos governamentais para 
a busca por novas fontes de gás natural; dis-
ponibilidade de dados e informações sobre 
as bacias sedimentares e as propriedades 
do solo; existência de uma ampla malha de 
gasodutos; incentivos à inovação; presença 
de um grande mercado consumidor; quan-
tidade de recursos disponíveis; e existência 
de regras menos burocráticas.

De acordo com o trabalho, os EUA se des-
tacam pelo fácil acesso aos campos de ex-
ploração e produção. Como na maioria das 
vezes o proprietário do solo não é o governo, 
a negociação é menos burocrática e mais fá-
cil com empresas privadas, dispensando li-
citações para o uso da terra. Existe, nos EUA, 
um consenso de que o proprietário do bem 
mineral tem direito de explorá-lo, ainda que 
os direitos relacionados a terras e recursos 
minerais caibam à legislação estadual.

CONCENTRAÇÃO DE MERCADO

No Brasil, segundo Lorenzon, da Abrace, 
o alto custo da tarifa para o setor industrial é 
um dos efeitos negativos da concentração do 
mercado. Atualmente, diz ele, há dois mono-
pólios de fato no setor. De um lado, a Petro-
bras concentra as áreas de produção, trata-
mento, transporte e comercialização de gás 
natural. De outro, as áreas de distribuição 

▲
Gás natural é suprimento 
seguro e competitivo de 
energia, diz Costamilan, 
do IBP

▶
Fonte: Abrace
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Fontes não
renováveis
predominan na matriz
energética mundial

Mundo Brasil
Petróleo
e derivados

Carvão

Gás Natural

Biomassa

Nuclear

Hidráulica

Outros

31,9% 36,4%

27,1%

22,1%

9,8%

4,9%

2,5%

1,7%

5,7%

13,0%

29,5%

1,4%

12,0%

2,0%

e de consumo são dominadas pelas estatais 
estaduais e quatro empresas privadas: a BR, 
a Cosan, a Naturgy e a Mtsui&Co. 

Lorenzon explica que a Petrobras defi-
ne o custo do gás natural com base na cota-
ção internacional do gás natural liquefeito 
(GNL). Isso não ocorreria se a estatal tivesse 
de fato concorrentes no mercado. O aumen-
to da concorrência no setor, avalia Loren-
zon, ajudaria a reduzir os preços, elevaria 
a demanda e permitiria a entrada de novos 
investidores nesse segmento, criando um 
mercado mais competitivo no Brasil. 

Um estudo da Abrace mostra que, do to-
tal da tarifa média de exatos US$ 11,06 pra-
ticada no Brasil, US$ 7,13 correspondem ao 
valor do gás natural, US$ 1,68 refere-se ao 
transporte e os US$ 2,25 restantes são relati-
vos à distribuição. Também tem preço abai-
xo da média brasileira o gás natural vendi-
do para a indústria na Argentina (US$ 4,20 
por milhão de BTU), no México (US$ 5,20) 
e na Inglaterra (US$ 7,70).

“O México, querendo ou não, sofre influ-
ência dos próprios EUA, que têm uma pro-
dução grande, então conseguem acessar 
esse mercado com mais facilidade. A Argen-
tina já tem um mercado de gás muito mais 
dinâmico do que o Brasil, apesar de todos os 
problemas políticos, e não existe lá a figura 
de uma empresa estatal que controla todo o 

◀
Fonte: IEA (2018) e Matriz 
Energética Brasileira 
(2017)

mercado. Existe realmente uma competição 
na oferta e na demanda”, comenta Lorezon.

Para Luiz Costamilan, secretário-execu-
tivo de gás natural do Instituto Brasileiro de 
Petróleo, Gás e Biocombustíveis (IBP), um 
mercado mais competitivo poderá atrair no-
vos investimentos para o setor, seja no for-
necimento de energia gerada a partir das 
termelétricas a gás, ou na ampliação da in-
fraestrutura para exploração, distribuição 
e fornecimento de gás natural. Ele não fala 
em números, mas dados do Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) mostram que o setor será respon-
sável por 60% dos investimentos da indús-
tria de 2017 a 2020.

Costamilan destaca ainda que o gás na-
tural dá previsibilidade no fornecimento de 
energia elétrica, característica importante 
para os investimentos no setor produtivo. 
Segundo ele, as reservas de óleo e gás do 
pré-sal e a nova configuração do mercado 
de gás vão aproximar o Brasil de modelos 
já adotados em outros países, o que poderá 
garantir não somente preços competitivos, 
mas também uma oportunidade de reindus-
trialização do país. “O gás natural permite 
termos um suprimento seguro e competi-
tivo de energia”, diz o secretário-executivo 
do IBP.  ■
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▼ Capa | Carlos Langoni

Preço do gás natural 
podeira cair logo
INTERLOCUTOR DO GOVERNO, O ECONOMISTA CARLOS LANGONI (FGV-RJ) 
EXPLICA O ROTEIRO DE MUDANÇAS REGULATÓRIAS QUE TRANSFORMARIA O 
SETOR, COM REDUÇÃO DO MONOPÓLIO EM TODAS AS ETAPAS PRODUTIVAS

▶
Langoni diz que 
mudanças mais urgentes 
não dependem do 
Congresso
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A REDUÇÃO no preço do gás natural pode 
ser feita rapidamente sem necessidade de 
mudanças legislativas, afirma o economista 
Carlos Langoni, ex-presidente do Banco Cen-
tral e diretor do Centro de Economia Mundial 
da Fundação Getúlio Vargas no Rio de Janei-
ro (FGV-RJ). “O país tem uma pressa enorme 
em reduzir pela metade o custo do gás para 
a indústria. E reduzir também o custo do gás 
residencial”, afirma ele, que vem discutindo 
o assunto com o governo.

▶ Como o senhor avalia a participação do 
gás natural na matriz energética brasileira? 
A participação ainda é muito baixa e isso se 
dá por duas razões. Primeiro, a produção de 
gás natural agora é que vai deslanchar, acom-
panhando o grande aumento na produção do 
pré-sal. Hoje, o Brasil produz em torno de 80 
milhões de metros cúbicos de gás natural. 
Essa produção vai aumentar para cerca de 160 
milhões, já descontando o gás que é reinjeta-
do, que corresponde a cerca de 20% da produ-
ção e também uma parte do gás que tem muito 
contaminante e que não pode ser aproveitado 
na indústria. É uma duplicação da produção 
que está contratada nos próximos quatro anos. 

▶ E o segundo motivo? A outra razão que ex-
plica a baixa participação do gás natural na 
matriz energética é o marco regulatório, com 
uma estrutura completamente distorcida, que 
gerou uma superposição de monopólios. Você 
tem o monopólio da Petrobras do lado da ofer-
ta, controlando cerca de 98%; você tem a par-
ticipação da Petrobras controlando o transpor-
te das moléculas, mesmo tendo privatizado os 
dois gasodutos que nós temos, que são 9.000 
km de gasodutos; e, na ponta, há um outro 
monopólio, que é o das distribuidoras. São 23 
distribuidoras, com participação da petrobras 
em 21. Então é uma superposição de monopó-
lios, que coloca o preço do gás para a indústria 
no Brasil como um dos mais altos do mundo.

▶ E o que pode ser feito para mudar isso? A 
ideia que apresentamos para o governo, que 
recebeu o apoio do ministro Paulo Guedes 
(Economia) desde o início e que hoje tem o 
apoio do ministro Bento Albuquerque (Minas 
e Energia) é basicamente fazer o desmonte 
desse marco regulatório intervencionista e 
concentrador para um novo marco regulatório 
que estimule a competição. Isso pode ser feito, 

numa primeira etapa, sem nenhuma mudan-
ça legislativa, mas apenas por meio de mu-
danças de normas da ANP, termos de ajuste 
envolvendo o Cade (Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica), uma vez que se trata 
de monopólio em vários níveis, e a Petrobras. 
No nível das distribuidoras, bastaria criar a fi-
gura do consumidor livre, a exemplo do que 
já é feito no setor elétrico. 

▶ Essas alterações podem ser feitas rapida-
mente? Sim e sem qualquer mudança legisla-
tiva, apenas por meio de mudanças em nor-
mas e ajustes com o objetivo de abrir espaço 
para novos atores que serão importantes pro-
dutores de gás natural, lado a lado com a Pe-
trobras. É importante permitir que novos ato-
res tenham acesso à logística de distribuição, 
uma vez que eles já têm acesso às rotas liga-
das ao pré-sal, feitas por meio de consórcio e 
nas quais esses atores já têm uma participa-
ção proporcional à sua produção. Novas ro-
tas terão de ser construídas no futuro com o 
aumento da produção, mas deve ser assegu-
rado, principalmente, o acesso à infraestru-
tura de transporte terrestre, em especial aos 
dois gasodutos que foram privatizados, o que 
pode ser feito simplesmente com a criação, 
pela ANP, de normas de entrada, de saída e 
de tarifação.

▶ O processo de desinvestimento da Petro-
bras e a discussão de uma proposta que está 
no Legislativo podem facilitar esse novo 
marco regulatório? Para dar partida, vamos 
primeiro criar um mercado de gás natural, 
que hoje não existe. Primeiro é melhor fazer 
a coisa mais simples: desmontar esse entulho 
intervencionista, que gerou as distorções to-
das que temos hoje. Existe um problema que 
envolve ICMS, mas na partida isso pode ser re-
solvido no Conselho Nacional de Política Fa-
zendária (Confaz). É possível que mais tarde 
tudo isso possa ser consolidado numa nova 
lei, mas não vamos complicar. O país tem uma 
pressa enorme em reduzir pela metade o cus-
to do gás para a indústria e reduzir também o 
custo do gás residencial. Estamos falando aqui 
de benefícios econômicos e sociais tão expres-
sivos que podem ser implementados já agora. 
Mas se for necessária uma legislação comple-
mentar, tenho certeza de que o Congresso Na-
cional vai apoiar, só que isso não deve atrasar 
o processo.  ■
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IEL E ABRIG PROMOVEM CURSO  
EM RELAÇÕES INSTITUCIONAIS  
E GOVERNAMENTAIS 

De abril a agosto ocorre o curso de exten-
são em Relações Institucionais e Governa-
mentais promovido pelo Instituto Euvaldo 
Lodi (IEL) e pela Associação Brasileira de 
Relações Institucionais e Governamentais 
(Abrig). O programa é destinado a profis-
sionais interessados em ampliar conheci-
mentos, habilidades e práticas na área. A 
aula inaugural foi no dia 25 de abril, no Se-
nado Federal, e contou com a presença de 
parlamentares, professores e cientistas po-
líticos. O curso é formado por 10 módulos e 
tem carga horária de 100 horas, com aulas 
presenciais às segundas e quintas-feiras no 
período noturno, em Brasília. Entre as dis-
ciplinas estão ética, compliance, processo 
legislativo, inteligência competitiva e ges-
tão de riscos. SESI VIVA+ AUXILIA EMPRESAS  

NA GUARDA DIGITAL DE DOCUMENTOS DE SST

Desde 12 de abril, empresas brasileiras podem recorrer às tecno-
logias digitais para armazenar documentos relacionados a saúde e 
segurança no trabalho (SST). As regras para a guarda eletrônica dos 
arquivos foram definidas pela Portaria nº 211 do Ministério da Eco-
nomia. A novidade fará com que empresas precisem se adequar a 
alguns processos internos e o SESI Viva+ está pronto para auxiliá-
-las nisso. A portaria estabelece prazos para que as empresas mi-
grem do atual formato analógico, que obriga a guarda dos arquivos 
em papel, para o digital. A migração ainda é facultativa, mas a assi-
natura, a guarda e a apresentação de documentos à fiscalização em 
formato digital passará a ser obrigatória nos próximos cinco anos. 
Os prazos legais para armazenamento dos arquivos, entretanto, não 
foram alterados e continuam sendo de 20 anos.

▲ F: Saulo Cruz/Agência Brasil

▲ F: gettyimage.com

Indústria em Ação
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NÚCLEO DE ACESSO AO 
CRÉDITO AUXILIA MICRO  
E PEQUENAS EMPRESAS

O presidente Jair Bolsonaro 
sancionou, no último dia 24 de 
abril, a lei que cria a figura da 
Empresa Simples de Crédito 
(ESC). Pessoas físicas e jurídi-
cas poderão conceder, com re-
cursos próprios, empréstimos e 
financiamentos para microem-
preendedores individuais, mi-
croempresas e empresas de pe-
queno porte. Na avaliação da 
Confederação Nacional da In-
dústria (CNI), a medida vai pro-
porcionar mais crédito e meno-
res juros aos empresários, o que 
promete estimular a economia 
e gerar empregos. Desde 2016, 
a CNI tem o Núcleo de Aces-
so ao Crédito (NAC), rede cria-
da para auxiliar micro e peque-
nas empresas industriais que já 
realizou mais de 11,8 mil aten-
dimentos e auxiliou na contra-
tação de R$ 320 milhões em 
empréstimos.

▲ F: gettyimage.com

NOVO PORTAL TRAZ INFORMAÇÕES 
SOBRE PROPRIEDADE INTELECTUAL

Em comemoração ao Dia Mundial da Pro-
priedade Intelectual, ocorrido no dia 26 
de abril, a CNI lançou novo portal sobre o 
tema. O site traz notícias, publicações e da-
dos sobre o assunto no Brasil e no mundo. 
Pela página, ainda é possível encontrar as 
principais ações da CNI em relação à pro-
priedade intelectual na indústria, como di-
reitos sobre patentes de invenção, marcas, 
desenhos industriais, indicações geográ-
ficas, segredos industriais e a repressão à 
concorrência desleal. O novo site apresen-
ta, também, outros ramos da propriedade 
intelectual, como o direito autoral e a pro-
teção sui generis.

▲ F: 
COMPETIDORES RUSSOS 
TREINAM NO BRASIL  
PARA A WORLDSKILLS

Competidores e treinadores rus-
sos estiveram no Brasil para par-
ticipar de uma capacitação em 
Tecnologia de Mídia Impres-
sa, em Porto Alegre (RS). A vi-
sita é uma etapa do treinamen-
to para a WorldSkills 2019, a ser 
realizada em agosto na cidade 
de Kazan (Rússia). O treinamen-
to durou quatro semanas, entre 
março e abril deste ano. A pro-
gramação contou com a reali-
zação de um simulado com An-
dressa Baptista, a representante 
brasileira para esta edição. O 
Brasil ocupou o pódio nos dois 
últimos mundiais e tornou-se re-
ferência na categoria. O inter-
câmbio de expertises entre os 
países é comum durante a pre-
paração para o evento.

▲ F: divulgação

Indústria em Ação
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A POPULAÇÃO ESTÁ  
ENVELHECENDO: 

O atual sistema previdenciário foi desenhado quando a 
expectativa de vida era muito inferior à atual. Em 1980, 
o brasileiro que chegava aos 60 anos tinha expectativa 
de viver mais 15 anos, em média. Hoje, esse tempo adi-
cional é de 22 anos. O aumento da expectativa de vida 
aliado à queda da taxa de fecundidade resulta em uma 
população mais envelhecida. Como consequência, em 
2016, eram 33,2 milhões de aposentados contra 52,1 mi-
lhões de contribuintes, ou seja, apenas 1,5 contribuin-
te para cada aposentado.  

OS BRASILEIROS  
SE APOSENTAM MUITO CEDO: 

Apesar de viverem mais, os trabalhadores continu-
am saindo da ativa mais cedo do que na maioria dos 
países: aos 59 anos, em média (homens). A título de 
comparação, no Chile e no México essa média é de 
69 e 72 anos, respectivamente. A média dos países 
desenvolvidos – que integram a Organização para a 

▼ Agenda Legislativa

▲
A aposentadoria 
precoce no Brasil não 
sobrecarrega só a 
Previdência, mas também 
reduz a produtividade da 
economia

5 razões  
para aprovar já a 
reforma da previdência
 
NOVAS REGRAS DE APOSENTADORIAS E PENSÕES SÃO 
FUNDAMENTAIS PARA O AJUSTE NAS CONTAS PÚBLICAS  
E PARA A RETOMADA DO CRESCIMENTO SUSTENTÁVEL

1

2

AS MUDANÇAS demográficas 
na população brasileira produ-
ziram uma ampla desorganiza-
ção das contas previdenciárias 
no país, com expressivo e cres-
cente déficit, impacto sobre as 
contas públicas e deterioração 
das expectativas dos empresá-
rios sobre a retomada do cres-
cimento econômico em termos 
sustentáveis. Ainda que a cons-
trução política da maioria ne-
cessária para essa votação seja 
complexa, as razões pelas quais 
o Congresso deve aprovar a re-
forma da Previdência são bas-
tante simples. Cinco dos princi-
pais motivos para a aprovação 
da mudança são:
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Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) – 
também é maior: 64 anos.

O DÉFICIT DA PREVIDÊNCIA  
É CRESCENTE: 

De acordo com a Constituição Federal, a Previdência pre-
cisa se organizar de forma a buscar equilíbrio financeiro 
e atuarial. Porém, não é o que acontece hoje. Os dois fa-
tores anteriores impossibilitam cobrir gastos com paga-
mento de aposentadorias e pensões, resultando em um 
déficit de R$ 290,3 bilhões em 2018. Como se não bastas-
se, ele tende a crescer fortemente. “O próprio orçamen-
to da Seguridade Social é deficitário, pois as despesas são 
maiores que as receitas”, explica o gerente de Políticas 
Fiscal e Tributária da CNI, Mário Sérgio Carraro Telles.  

OS GASTOS RELATIVOS  
SÃO MUITO ALTOS: 

As despesas com a Previdência não são compatíveis com 
o número de idosos. O país destina cerca de 13% de seu 
PIB à Previdência, beneficiando 9% de pessoas que têm 

mais de 65 anos. Sem a reforma, a projeção é que a Pre-
vidência alcance 17% do PIB em 2060. Países que des-
tinam a mesma porcentagem de recursos do PIB que 
o nosso para a Previdência – Áustria e Portugal – têm 
18% e 19,6% da população de idosos, respectivamente. 
Se continuar nesse ritmo, quando chegarmos à taxa de 
idosos desses países, serão mais de 20% do PIB para a 
Previdência. “Nenhum país do mundo consegue man-
ter uma despesa assim”, analisa Telles. 

AS CONTAS PÚBLICAS ESTÃO  
EM DESEQUILÍBRIO: 

O envelhecimento da população gera mais gastos na 
Previdência e também em outros setores-chave, como 
a saúde, que deve crescer para atender a população ido-
sa. Se não for feita a reforma, em poucas décadas, mais 
de 20% do PIB serão destinados à Previdência, com pre-
juízo a investimentos em outros setores, como saúde e 
educação. Para equilibrar as contas, a carga tributária 
teria que ir para 60%, 70% do PIB. “Isso inviabilizaria a 
atividade econômica, pois desestimularia o trabalho e 
a produção”, resume Telles.  ■

3

4

5

B R A S I L  T E M  P O U C O S  I D O S O S  E

10%
16%
13% 
13%
13% 
7%
1%

PA Í S

P O R C E N TA G E M
D O  P I B  D E S T I N A D A

À  P R E V I D Ê N C I A

J A P Ã O  
I T Á L I A  
P O R T U G A L
Á U S T R I A  
B R A S I L  
T U R Q U I A
M É X I C O

25%
21% 
20% 
18%
9%
8%
7%

TA X A  D E
I D O S O S

( P E S S O A S  C O M
M A I S  D E  6 5  A N O S )

F O N T E :  O C D E  E  M I N I S T É R I O  D A  FA Z E N D A  D O  B R A S I L  ( 2 0 1 7 )

27

Re
vi

st
a 

In
dú

st
ria

 B
ra

si
le

ira
 ▶

 m
ai

o 
 2

01
9

Revista Indústria Brasileira



▼ Agenda Legislativa

Mais rápido,
mais barato
 
ADESÃO DO BRASIL AO PROTOCOLO DE MADRI É APROVADA NA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS E DEPENDE APENAS DA AVALIAÇÃO DO SENADO PARA COMEÇAR 
A VIGORAR NO PAÍS E LIVRAR AS EMPRESAS NACIONAIS DE UM ONEROSO E 
DEMORADO SISTEMA DE REGISTRO DE MARCAS

▶
Responsável pela análise 
de marcas no Brasil, o 
Instituto Nacional de 
Propriedade Intelectual 
(INPI) reduziu para 10 
meses o prazo de análise, 
oito abaixo do máximo 
estabelecido pelo 
protocolo
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O BRASIL está a um passo de aderir a um dos 
mais importantes tratados internacionais, 
o Protocolo de Madri. O sistema reconhece e 
protege a propriedade intelectual de marcas, 
simultaneamente, em todos os 120 países-
-membros, que incluem Estados Unidos, Ca-
nadá, Japão, China, grande parte da América 
Latina, toda a União Europeia, além de na-
ções na África e Oceania. Com a adesão ao 
protocolo, empresas brasileiras terão suas 
marcas registradas no exterior mais facil-
mente, assim como as empresas estrangei-
ras terão o mesmo benefício no Brasil. 

O Projeto de Decreto Legislativo que 
trata da adesão do país ao protocolo (PDC 
860/2017) foi aprovado na Câmara dos De-
putados no dia 4 de abril e terá, agora, uma 
etapa de debate e votação no Senado Fede-
ral. A expectativa é que o PDC seja aprova-
do ainda no primeiro semestre deste ano. 
“É uma pauta positiva, de consenso nacio-
nal, que contribui para a imagem do Brasil, 
para o ambiente de negócios e para a inter-
nacionalização das empresas”, explica João 
Emílio Gonçalves, gerente-executivo de Po-
lítica Industrial da Confederação Nacional 
da Indústria (CNI). 

O protocolo, que consta da Agenda Legis-
lativa da Indústria 2019, visa desburocratizar 
o processo de registro de marcas em todos 
os países-membros e requer um único pedi-
do na Organização Mundial da Propriedade 
Intelectual (OMPI), entidade que faz parte 
do Sistema das Nações Unidas (ONU). Esse 
procedimento simplifica o processo e reduz 
custos administrativos em até 90%, o que 
beneficia, principalmente, as empresas de 
médio e pequeno portes. Sem o protocolo, 
uma empresa brasileira que quer proteger 

sua marca em 20 mercados para onde expor-
ta, por exemplo, precisa pedir o registro em 
cada um dos 20 países. Os custos estão re-
lacionados à contratação de escritórios de 
advocacia em cada país e ao pagamento de 
taxas. Caso a empresa não faça isso, corre 
o risco de ter sua marca copiada. 

O diretor regional do escritório da OMPI 
no Brasil, José Graça Aranha, lembra que to-
dos os parceiros comerciais do Brasil vêm 
pedindo a adesão há muito tempo e que ela 
estará totalmente compatível com a política 
do novo governo federal, de desburocratizar 
procedimentos da máquina pública e me-
lhorar o ambiente de negócios. “Será uma 
ótima sinalização de que o país se coloca em 
linha com os mecanismos mais modernos 
de proteção intelectual, uma melhora con-
siderável dentro desse ambiente”, comemo-
ra Graça Aranha. 

Apesar de o registro ser único junto à 
OMPI, cada país é responsável pelo exame 
do registro em seu mercado. Se, por um 
lado, a lei brasileira já era totalmente com-
patível com a normativa internacional, por 
outro, o órgão responsável pelo registro de 
marcas no país – o Instituto Nacional de Pro-
priedade Intelectual (INPI) – teve que rede-
finir o período médio de exame e de con-
cessão da marca. Assim, desde 2018, o INPI 
diminuiu esse tempo, que agora é de apenas 
10 meses, o que corresponde a oito meses 
abaixo do prazo máximo estipulado. “Não 
existe mais uma limitação operacional no 
INPI. Temos agora todas as condições para 
aderir ao protocolo dando vantagens tanto 
para as empresas brasileiras quanto para 
as estrangeiras que investem no Brasil”, diz 
João Emílio Gonçalves, da CNI.  ■

Info: Organizar os dados numa figura que mostre o 
antes e o depois.
Título: O que muda com a vigência do acordo?
Antes: Empresas brasileiras que quisessem operar com 
20 mercados, por exemplo, teriam que solicitar o 
registro da marca do produto em cada um deles, 
tornando o processo administrativo lento e caro.
Depois: Quando estiver valendo, o protocolo permitirá 
que as empresas brasileiras façam um registro único de 
sua marca na Organização Mundial da Propriedade 
Intelectual. Cada país-membro fará a análise do 
pedido. 

Quando estiver valendo, o protocolo permitirá 

que as empresas brasileiras façam um registro 

único de sua marca na Organização Mundial da 

Propriedade Intelectual. Cada país-membro 

fará a análise do pedido. 

Depois
Empresas brasileiras que quisessem 

operar com 20 mercados, por exemplo, 

teriam que solicitar o registro da marca 

do produto em cada um deles, tornando 

o processo administrativo lento e caro.

Antes

O que muda com a
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▼ Competitividade
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Geração robos.br 
SEIS EQUIPES NACIONAIS, TODAS FORMADAS POR ESTUDANTES DO SESI  
OU DO SENAI, SE DESTACARAM NO CAMPEONATO MUNDIAL DE ROBÓTICA

▶
Evento reuniu estudantes 
de ponta do mundo todo 
e teve, entre as equipes 
de destaque, os Jedi’s, do 
SESI de Jundiaí (SP)
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A estudante Yslamaira Milaré, ou apenas 
Ysla, 17 anos, era pura alegria no sábado, 
dia 20 de abril. Ela e outros colegas do SESI/
SENAI de Bauru (SP) tinham acabado de 
conquistar um prêmio inédito para o Bra-
sil na FIRST Robotics Competition (FRC), ca-
tegoria principal do Campeonato Mundial de 
Robótica, em Houston, Texas, nos Estados 
Unidos. Ela levou o Roockie All Star, prêmio 
concedido a equipes estreantes na compe-
tição e que reconhece a excelência de atu-
ação na disputa e os mecanismos trabalha-
dos para estimular a ciência e a tecnologia 
entre estudantes. 

O sorriso de Ysla e sua equipe, a Octopus 
#7567, foi compartilhado por outro time for-
mado por estudantes do SESI Ipiranga e SE-
NAI do Brás, em São Paulo (SP): o Robonáti-
cos #7565. Os grupos fizeram a dobradinha 
brasileira na premiação. Das 60 equipes es-
treantes, apenas três foram premiadas: as 
duas do Brasil e uma dos Estados Unidos.

Na modalidade FRC, os jovens de 14 a 
18 anos do ensino médio projetam robôs 
industriais de até 56 quilos, que precisam 
executar tarefas em uma arena. Além disso, 
eles são avaliados pelo trabalho em equipe 
e pelo desenvolvimento de projetos de em-
preendedorismo e educação. Além das equi-
pes do SESI e do SENAI, outras duas equipes 
brasileiras participaram da disputa: a Un-
der Control #1156, do Colégio Marista Pio 
XII de Novo Hamburgo (RS), e a Taubatexas 
#7459, formada por alunos de escolas públi-
cas de Taubaté (SP).

“Comecei a estudar robótica no 6º ano do 
ensino fundamental. Hoje estou no 3º do en-
sino médio e boa parte da pessoa que sou é 
por causa dessas competições de robótica. 
Aprendi habilidades técnicas, como montar 
robôs, e também o lado social, pois a gente 
trabalha em equipe”, conta Ysla, que já foi a 
torneios de robótica na Espanha, na África 
do Sul, nas Filipinas, no Qatar, na Inglater-
ra e na Estônia antes do mundial deste ano, 
nos Estados Unidos.

RESULTADO HISTÓRICO 

O Brasil participou do mundial de Hous-
ton com a maior delegação de sua história: 
10 equipes e um total de 106 competidores. 
Seis dessas equipes foram premiadas: as 
duas já citadas na FIRST Robotics Competi-
tion (FRC), além de outras três na catego-
ria FIRST LEGO League (FLL) e uma na cate-
goria FIRST Tech Challenge (FTC). Ao todo, 



▼ Competitividade
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mais de 15 mil estudantes de 
74 países competiram no 

Centro de Convenções Ge-
orge R. Brown, no cen-

tro de Houston, entre 
17 e 20 de abril.

“O SESI investe 
em robótica desde 
2006. Ela faz parte 
do currículo em to-
das as 501 escolas 

da rede no Brasil. Os 
alunos que participam 

desses torneios ficam 
muito mais preparados 

para o mercado de trabalho, 
aprendem a lidar com projetos, a 

discutir e a trabalhar em equipe. Isso trans-
forma a vida deles e é extremamente im-
portante para a construção de um país com 
mais tecnologia e riqueza”, ressalta o diretor 
de operações do SESI Nacional, Paulo Mól.

AS COMPETIÇÕES

Na FLL, jovens dos ensinos fundamen-
tal e médio de 9 a 16 anos foram desafia-
dos a montar e programar robôs com pe-
ças de Lego. A partir do tema “Em órbita”, 
eles também tiveram de desenvolver solu-
ções inovadoras para viagens e pesquisas 

no espaço. Cinco equipes brasileiras com-
petiram nessa categoria. A Red Rabbit, da 
escola SESI de Americana (SP), ficou em 1º 
lugar em Design Mecânico do Robô, desban-
cando outros 107 times. Os juízes avaliaram 
que a estrutura do robô e os conceitos de en-
genharia utilizados foram superiores a to-
dos os demais.

Luísa Bozelli, 13 anos, da equipe Red Ra-
bbit, conta que a robótica despertou seu in-
teresse na futura carreira profissional. “As-
sumi a parte de programação no meio da 
temporada passada e eu não sabia nada des-
sa área. Mas aí vi que tinha essa habilidade. 
Hoje eu penso em trabalhar com Engenha-
ria de Controle e Automação. Quero desen-
volver softwares por conta do que tenho 
aprendido na robótica”, diz a jovem que está 
no 9º ano do ensino fundamental. Em 2018, 
ela e sua equipe conquistaram o 1º lugar ge-
ral da competição mundial de robótica. 

 A Techmaker, equipe do SESI de Blume-
nau (SC), ficou com o 1º lugar no prêmio 
Gracious Professionalism, que avalia a capa-
cidade do time de demonstrar os valores 
do torneio, como o compartilhamento de 
informações, profissionalismo e simpatia. 
Por sua vez, o time Jedi’s, do SESI de Jundiaí 
(SP), ficou em 2º lugar na categoria Estraté-
gia e Inovação. Nesse quesito, os juízes ava-
liaram a criatividade para a realização do 

▲
Ysla, uma das 
competidoras brasileiras 
de destaque, começou a 
estudar robótica no 6º ano 
do ensino fundamental 
e já competiu em seis 
países

P O R  Q U E  O  S E S I

A robótica educacional estimula 
competências fundamentais para 
o profissional 4.0, como espírito 
investigativo, trabalho em equipe 
e tomada de decisões.

94% dos estudantes que 
participam dos torneios 
de robótica passaram a 
gostar mais de conteúdos 
de exatas e 50% 
afirmaram que as notas 
escolares aumentaram

▶
Fonte: Consultoria JS 
Brasil
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▼
A principal categoria 
do mundial é o FIRST 
Robotics Competition, 
cujo prêmio Roockie 
All Star foi obtido pela 
equipe brasileira Octopus 
#7567, do SESI/SENAI de 
Bauru (SP) 

robô e como a equipe deixou o equipamento 
mais rápido na execução das missões. Tam-
bém competiram na FLL a equipe Los Atô-
micos, do SESI de Araras (SP), e a Agroro-
bots, do SESI de Concórdia (SC).

FIRST TECH CHALLENGE

Na categoria FTC, em que competiram 
60 times com jovens de 15 a 18 anos do en-
sino médio, o Brasil levou o prêmio Motiva-
ção. “O prêmio reconhece a equipe que mais 
inspirou e ajudou outras equipes a partici-
parem das competições de robótica. É um 
reconhecimento importante”, destaca José 
Rodrigues Júnior, técnico da equipe Gearte-
ch, do SESI Vila Canaã, em Goiânia. 

Nessa modalidade, os estudantes pro-
jetam, prototipam e produzem robôs para 
cumprir missões de maneira autônoma e 
por radiocontrole. As equipes têm que co-
locar em prática princípios da engenharia, 
inovação, trabalho em equipe, programa-
ção e criação de marca. Elas são avaliadas 

pela qualidade dos robôs, pelo envolvimen-
to com a comunidade, pelo relacionamen-
to com outras equipes e pela maneira como 
levam ciência e tecnologia para o maior nú-
mero de pessoas.

O resultado em Houston mostra que o 
Brasil vem se consolidando na ponta do en-
sino da robótica em nível internacional. Nos 
últimos cinco anos, ficou em 1º, 2º e 3º lugar 
geral em diversos torneios internacionais, 
além de ganhar inúmeros prêmios nos Es-
tados Unidos, na Austrália, na África do Sul 
e na Europa. Foram pelo menos 29 equipes 
premiadas no período.

A robótica também tem melhorado o de-
sempenho escolar dos estudantes em outras 
disciplinas. Pesquisa realizada pela consul-
toria JS Brasil com participantes do Torneio 
de Robótica 2018 apontou que 94% dos estu-
dantes passaram a gostar mais de conteú-
dos de exatas após a participação no torneio. 
Também descobriu que 50% dos entrevis-
tados afirmaram que as notas escolares au-
mentaram nos últimos 12 meses.  ■

P O R  Q U E  O  S E S I

A robótica educacional estimula 
competências fundamentais para 
o profissional 4.0, como espírito 
investigativo, trabalho em equipe 
e tomada de decisões.

94% dos estudantes que 
participam dos torneios 
de robótica passaram a 
gostar mais de conteúdos 
de exatas e 50% 
afirmaram que as notas 
escolares aumentaram



▼ Competitividade | entrevista

▶ Qual é a importância da inovação para 
manter uma empresa no mercado? De for-
ma geral, inovar é premissa de sobrevivên-
cia para manter a empresa em qualquer 
mercado competitivo, sob o risco constan-
te da concorrência inovar primeiro. Com o 
avanço da tecnologia da informação, a inte-
gração digital com algoritmos sofisticados e 
a ampla base de dados na nuvem, a inova-
ção no mundo avança aceleradamente e sem 
fronteiras. Algumas empresas e indústrias 
são mais vulneráveis a inovações disruptivas 
e podem desaparecer no curto prazo, mas 
em um mercado digitalmente integrado, a 
importância da inovação é primordial e deve 
ser priorizada como cultura empresarial.
 
▶ Como estimular constantemente a ino-
vação em um ecossistema sustentável 
dentro das empresas? A inovação deve 
ser parte dos valores corporativos da em-
presa, como atitude e meio, não como fim. 
Um ecossistema sustentável para inova-
ção promove e fortalece a cultura de bus-
car eficiência continuamente. Os objeti-
vos mais claros da inovação são melhorar 
a eficiência, criar novas formas mais pro-
dutivas ou produtos dos quais ainda não 
sabíamos que precisaríamos. Mas estimu-
lar um ambiente saudável de inovação nas 
empresas também permite um clima or-
ganizacional renovador em talentos e pro-
penso à quebra de paradigmas.
 
▶ Como isso é feito na sua empresa, a Gran-
Bio? A empresa nasceu com o propósito de 
criar uma nova indústria que trouxesse im-
pacto significativo na redução do efeito hu-
mano na mudança climática. Ao longo dos 
seus sete anos de vida, a GranBio reuniu 
pessoas com afinidade e motivação de pes-
quisar, desenvolver, inventar e integrar tec-
nologias que viabilizem o carbono verde, 
a partir da fotossíntese, vindo da biomas-
sa, da celulose, para produção de biocom-
bustíveis, bioquímicos e materiais avança-
dos. Reunimos mais de 250 patentes, três 
plantas de demonstração e quatro plantas 
piloto de desenvolvimento contínuo de no-
vas tecnologias, protótipos e produtos ver-
des. Além dos ativos para pesquisa e desen-
volvimento, a empresa tem a única planta 

Uma fábrica 
de patentes 
 
O ENGENHEIRO E EMPREENDEDOR 
BERNARDO GRADIN EXPLICA POR 
QUE A INOVAÇÃO ESTÁ NO EIXO 
DA ATUAÇÃO DE SUA EMPRESA, 
A GRANBIO, E COMO FAZER PARA 
ESTIMULAR UM ECOSSISTEMA 
SUSTENTÁVEL

“A INOVAÇÃO deve ser parte dos valores 
corporativos da empresa, como atitude e 
meio, não como fim”, recomenda Bernar-
do Gradin, fundador e CEO da GranBio, em-
presa de biotecnologia industrial 100% bra-
sileira. Segundo ele, “inovar é premissa de 
sobrevivência para manter a empresa em 
qualquer mercado competitivo, sob o ris-
co constante da concorrência inovar pri-
meiro”. Engenheiro civil pela Universidade 
Federal da Bahia (UFBA) e com MBA pela 
Wharton School of Business, ele afirma que 
indústria de baixo uso de carbono é ques-
tão de sobrevivência humana.
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dedicada de etanol celulósico em operação 
no mundo. Portanto, os exemplos de como 
promovemos um ecossistema sustentável e 
a inovação como atitude são muitos e se re-
novam diariamente nas plantas e nas alian-
ças estratégicas com universidades, pesqui-
sadores autônomos e empresas parceiras. 
Como em uma indústria nova, com proces-
sos e eficiência das cadeias produtivas em 
contínua curva de aprendizado, a inovação 
é base cultural.
 
▶ Como a inovação pode ajudar a econo-
mia de baixo uso de carbono? A indústria 
a partir de carbono fóssil é gigantesca, po-
derosa e transformou o bem-estar humano 
desde a Revolução Industrial, mas a vida 
como conhecemos no planeta não resis-
tirá ao aumento de temperatura, como já 
foi cientificamente provado. A indústria de 
baixo uso de carbono, em uma bioecono-
mia integrada, é questão de sobrevivência 
humana, mas ainda é mais custosa e me-
nos eficiente, portanto, precisa de estímu-
los econômicos, consciência do consumi-
dor e programas de governo. Sem inovação, 
a economia de baixo carbono pode demo-
rar mais tempo para acontecer. E aí, pode 
não dar tempo para nós.
 
▶ Como a biotecnologia industrial pode 
contribuir nessa mudança de matriz? A 
biotecnologia industrial integra a evolução 

da biologia sintética e os novos processos 
industriais em escala, combinando prin-
cípios químicos, físicos e biológicos. O ca-
minho para uma bioeconomia relevante 
e integrada será fruto da inovação por es-
sência de conceito, já que ainda está em 
formação. Mais que contribuir, a inovação 
é que a viabiliza.
 
▶ E qual o papel da nanocelulose nesse 
processo? A nanocelulose tipo cristal que 
a GranBio patenteou é a menor partícula 
estruturante renovável e sustentável para 
compósitos materiais de que temos notícia. 
A nanocelulose que produzimos tem partí-
cula do tamanho de um vírus e integra-se 
a materiais diversos preenchendo vazios e 
funcionando como “liga” em embalagens, 
tecidos, compensados de madeira, concre-
to, plásticos, cartonados, resinas, estrutura 
para impressão 3D e outros, o que oferece 
novas propriedades físicas e alternativas 
para reciclagem. Usamos nossa nanocelu-
lose, por exemplo, para reduzir em até 50% 
o volume de uma embalagem de papel e 
plástico. Imagine o potencial de redução 
de materiais, energia e químicos no pro-
cesso industrial e, sobretudo, no lixo que 
uma economia significativa de materiais 
pode gerar, sem contar o componente sus-
tentável. O papel da nanocelulose no pro-
cesso de transição para uma economia de 
baixo carbono será pivotal, game changer.  ■

◀
A empresa de Gradin já 
conta com 250 patentes, 
além de quatro centros 
de desenvolvimento 
de novas tecnologias, 
protótipos e produtos 
verdes, como a de Alagoas
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▼ Termômetro econômico

Novo governo 
tem confiança de 
metade da população
 
SEGUNDO CNI-IBOPE, 35% DOS BRASILEIROS DIZEM QUE A 
GESTÃO DO PRESIDENTE JAIR BOLSONARO É ÓTIMA OU BOA E 
51% APROVAM O MODO COMO O PRESIDENTE GOVERNA O PAÍS

SÃO praticamente três terços. Para 35% da população, o governo Jair 
Bolsonaro é ótimo ou bom, outros 31% consideram sua gestão regular 
e 27% o avaliam como ruim ou péssimo. Pouco mais da metade da po-
pulação (51%) afirma confiar no presidente, enquanto 45% não con-
fiam. A maneira de governar do presidente é aprovada por 51% dos bra-
sileiros, enquanto 40% a desaprovam. O levantamento, divulgado pela 
Confederação Nacional da Indústria (CNI), foi o primeiro do novo go-
verno e ouviu 2 mil pessoas em 126 municípios, entre 12 e 15 de abril.

▼
Aprovação de Bolsonaro 
é maior entre homens, 
pessoas com renda mais 
alta e moradores da 
Região Sul
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◀
Fonte: CNI-Ibope, 
 abril de 2019

A popularidade do governo Bolsona-
ro no início do mandato é apenas a sex-
ta mais elevada entre os presidentes des-
de 1990. O dado registrado é inferior ao 
obtido no primeiro governo de Fernando 
Henrique Cardoso (41%), no de Fernan-
do Collor (45%), no primeiro mandato de 
Dilma Rousseff (56%) e nos dois manda-
tos de Luiz Inácio Lula da Silva, de 51% 
e 49%, respectivamente. Por outro lado, 
a atual gestão é mais bem avaliada que a 
de Itamar Franco (34%), que o segundo 
mandato de FHC (22%), que Michel Te-
mer (14%) e que o segundo mandato de 
Dilma Rousseff (12%).

O presidente é mais bem avaliado pe-
los homens. Para 38% dos entrevistados do 
sexo masculino, o governo Bolsonaro é óti-
mo ou bom, percentual que cai para 32% 
entre as mulheres. Entre os homens, 58% 
confiam no presidente e 56% aprovam sua 
maneira de governar. No caso das mulhe-
res, esses percentuais se reduzem para, 
respectivamente, 45% e 46%.

O Nordeste tem a pior avaliação do pre-
sidente e de seu governo. Entre os residen-
tes da região, 25% avaliam o governo como 
ótimo ou bom, enquanto 40% o avaliam 
como ruim ou péssimo, ou seja, o saldo é 

negativo. Além disso, 38% confiam no pre-
sidente e 58% não. Quanto à maneira de 
governar do presidente, 38% a aprovam e 
55% a desaprovam. 

Bolsonaro é mais popular na Região Sul 
e entre os estratos de renda familiar mais 
elevados. “Quanto maior o nível de ren-
da, maior a popularidade do presidente”, 
aponta a pesquisa CNI-Ibope. O percentu-
al dos que avaliam o governo como ótimo 
ou bom sobe de 27% entre os brasileiros 
com até um salário mínimo de renda fa-
miliar para 45% no grupo com renda fa-
miliar acima de cinco salários mínimos. 

ÁREAS DE ATUAÇÃO 

Das nove áreas de atuação do governo, 
quatro apresentam taxas de aprovação su-
periores às de reprovação. As mais bem 
avaliadas são segurança pública, aprovada 
por 57% dos entrevistados, seguida da edu-
cação (51%), do meio ambiente (48%) e do 
combate à inflação (47%). As ações e polí-
ticas do atual governo com maiores taxas 
de reprovação foram taxa de juros (57%), 
impostos (56%), saúde (51%), combate ao 
desemprego (49%) e combate à fome e à 
pobreza (47%).  ■
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BAIXA DEMANDA PREOCUPA 
INDUSTRIAIS

A baixa demanda na economia doméstica 
foi o segundo principal problema para os 
empresários industriais brasileiros no pri-
meiro trimestre de 2019, atrás da elevada 
carga tributária. É o que mostra a Sondagem 
Industrial, divulgada pela Confederação Na-
cional da Indústria (CNI). Segundo a pesqui-
sa, “os estoques continuam acima do nível 
planejado”. A falta ou o alto custo da ma-
téria-prima e a ausência de capital de giro 
também pontuam com destaque o ranking 
dos problemas apontados.

▲ Fonte: CNI / Sondagem Industrial - março de 2019 

CAI DE NOVO CONFIANÇA DO EMPRESÁRIO 

O Índice de Confiança do Empresário Industrial (ICEI) recuou para 
58,4 pontos em abril. É a terceira queda consecutiva do indicador e 
a maior dos últimos meses. Com isso, o índice voltou a ficar abai-
xo dos 60 pontos, o que não ocorria desde outubro de 2018. “A con-
fiança na indústria tende a melhorar se a reforma da Previdência 
avançar de forma satisfatória no Congresso Nacional”, diz o eco-
nomista da CNI Marcelo Azevedo.

▲ Fonte: CNI / Índice de Confiança do Empresário Industrial (ICEI) de abril de 2019

Termômetro  Econômico

A queda do ICEI deve-se tanto 
ao recuo das expectativas 

quanto à piora da avaliação 
das condições de negócios.

Apesar da sequência negativa, 
a confiança do empresário ainda 

é elevada. Quanto mais acima 
de 50 pontos, maior e mais 
disseminada é a confiança.

ENTENDA A QUEDA DO ICEI

PRINCIPAIS 
PROBLEMAS 
ENFRENTADOS 
PELA INDÚSTRIA 
NO 1º TRIMESTRE 
DE 2019 
(em %, respostas 
múltiplas)

16,9%
Falta de 
capital 
de giro

20,1%
Falta 
ou alto 
custo da 
matéria-prima

37,5%
Demanda
interna
insuficiente

43,6%
Elevada 
carga
tributária
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Termômetro  Econômico
 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO 
DESANIMA

O fraco desempenho da economia brasilei-
ra frustrou as expectativas da indústria da 
construção, uma das mais atingidas pela 
longa crise econômica. A Sondagem Indús-
tria da Construção, da CNI, mostra queda no 
índice de intenção de investimento nos pró-
ximos seis meses, que caiu de 34,0 para 32,8 
pontos entre fevereiro e março. Numa esca-
la que vai de 0 a 100, quanto menor o índice, 
menor é a disposição para investir.

*Indicador varia no intervalo de 0 a 100. 
 Quanto maior o valor, maior a propensão a investir.

▲ Fonte: CNI / Sondagem Indústria  
da Construção de março de 2019

IMPORTADOS GANHAM ESPAÇO  
NO MERCADO DOMÉSTICO

A indústria brasileira perdeu mercado para os concorrentes estran-
geiros. O coeficiente de penetração das importações, que mede a 
participação dos produtos importados no consumo nacional, au-
mentou 1,3 ponto percentual em relação a 2017 e alcançou 18,4% 
em 2018, o maior nível desde 2011. Foi o segundo ano consecutivo 
de alta do indicador na série a preços constantes, informam os Co-
eficientes de Abertura Comercial, divulgados pela CNI.

▲ Fonte: CNI / Coeficientes de Abertura Comercial 2019

15%

19%

18,5%

18%

17,5%

17%

16,5%

16%

15,5%

1/2009 1/2010 1/2011 1/2012 1/2013 1/2014 1/2015 1/2016 1/2017 1/2018

A INTENÇÃO DE INVESTIMENTO
PERDEU MAIS UM ANDAR

PEQUENA

35,6
34,7

35,3

MÉDIA GRANDE

ABRIL / 2019

ABRIL / 2018

PEQUENA

33,1
32,4

32,9

MÉDIA GRANDE

COEFICIENTE DE PENETRAÇÃO DAS IMPORTAÇÕES 
DA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO
(PREÇOS CONSTANTES)
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Giro BrasilESTUDO APONTA ESTRATÉGIAS DE 
REÚSO DE ÁGUA EM PERNAMBUCO 
▶
Pernambuco participou na segunda 
etapa do estudo da Confederação Na-
cional da Indústria (CNI) sobre o reú-
so de efluentes para o abastecimento 
industrial. O levantamento, divulgado 
em abril, é o mais atual e detalhado so-
bre as estações de tratamento de esgo-
to (ETE) já feito no estado. Na análise 
da Federação das Indústrias do Estado 
do Pernambuco (FIEPE), com os dados 
será possível traçar estratégias de uso 
da água pelas indústrias pernambuca-
nas. A seleção dos estados para a pes-
quisa levou em consideração a escas-
sez hídrica, a infraestrutura de coleta 
e tratamento de esgotos e a possibili-
dade de atendimento a demandas in-
dustriais por água de reúso provenien-
te de estações de tratamento de esgotos 
municipais. 

ALAGOAS CONQUISTA 1º LUGAR 
EM DESENVOLVIMENTO 
ASSOCIATIVO
◀
A Federação das Indústrias do Estado 
de Alagoas (FIEA) ficou na primeira 
posição nacional no ranking de pro-
dutividade do Programa de Desenvol-
vimento Associativo (PDA), na catego-
ria das federações que possuem até 
vinte sindicatos patronais filiados. O 
PDA é uma iniciativa da Confedera-
ção Nacional da Indústria (CNI) que 
visa aprimorar a atuação dos sindica-
tos e fortalecer o vínculo destes com 
as indústrias, as federações e a enti-
dade nacional. A FIEA atribui o bom 
resultado ao aumento do número de 
ações realizadas, que chegaram a 26 
por ano. Entre as atividades promo-
vidas pela federação estão cursos, pa-
lestras e treinamentos. 

F: gettyimage

F: gettyimage
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CRESCE A CONFIANÇA DO 
EMPRESÁRIO INDUSTRIAL EM MT

O Índice de Confiança do Empresário Indus-
trial de Mato Grosso (ICEI-MT) marcou 63,3 
pontos em abril último, demonstrando 
crescimento de 4,6 pontos em comparação 
ao registrado em abril de 2018. O resulta-
do foi divulgado pela Federação das Indús-
trias no Estado de Mato Grosso (FIEMT), 
no último dia 24 de abril. Os indicadores 
da pesquisa variam de zero a cem pontos. 
Quando estão acima dos 50 pontos, mos-
tram que os empresários estão otimistas. 
Na análise da FIEMT, o bom desempenho 
deve-se à expectativa positiva dos empre-
sários mato-grossenses em relação a re-
formas, como a da Previdência. 

PARAÍBA FIRMA PROPOSTA  
DE INTERESSE COM CAMARÕES

Industriais paraibanos se reuniram, no 
começo de abril, para formalizar pro-
posta de interesse de investimentos em 
Camarões. A ideia é angariar negócios 
com o país africano, que tem potencial 
de mais de 20 milhões de consumidores 
e que pode abrir portas para o comércio 
com a África Central – que soma mais de 
300 milhões de pessoas. O documento é 
um desdobramento da Missão Brasil Ca-
marões ocorrida em março, com o apoio 
do Centro Internacional de Negócios 
(CIN) e liderança da Federação das In-
dústrias do Estado da Paraíba (FIEP). Se-
gundo o coordenador da missão, Antoine 
Essala, o Brasil é um parceiro promissor. 

FIESC PEDE MELHORIAS  
NA BR-101 
▼
A Federação das Indústrias do Esta-
do de Santa Catarina (FIESC) apre-
sentou, no último dia 24 de abril, um 
pacote de obras para melhorar a mo-
bilidade na BR-101 Norte, no trecho 
entre os municípios de Piçarras e Ita-
pema e na região metropolitana de 
Florianópolis. O investimento a ser 
feito é de R$ 2,7 bilhões. A proposta 
prevê intervenções em ruas laterais, 
pontes, retornos, aumento da capaci-
dade da via, túneis e viadutos. A ideia 
é melhorar o fluxo na região, consi-
derado estratégico para a logística 
catarinense, do Brasil e do Mercosul. 
O projeto será apresentado para pre-
feitos das cidades envolvidas e, poste-
riormente, para a Agência Nacional 
de Transportes Terrestres (ANTT), 
responsável pelas vias federais. 

F: gettyimage
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▼ SESI/SENAI

▲
A exibição ocupou 414 m² do 
Salão Negro, no Congresso 
Nacional, e impressionou 
parlamentares, que falaram 
sobre o tema em suas redes 
sociais

F: José Paulo Lacerda
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Exposição 
do SESI e  
do SENAI  
no Congresso 
atrai 8 mil
MOSTRA DE ATIVIDADES, PRODUTOS  
E TECNOLOGIAS DAS DUAS INSTITUIÇÕES 
CHAMOU A ATENÇÃO DE PARLAMENTARES, 
FUNCIONÁRIOS DO PODER LEGISLATIVO  
E VISITANTES 

 
 
 

MAIS de 8 mil pessoas visitaram, entre os dias 2 e 
12 de abril, a exposição Pelo Futuro do Trabalho, que 
aproximou parlamentares, servidores da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, além de visitantes 
externos, da produção inovadora desenvolvida em 
escolas e centros tecnológicos do Serviço Social da 
Indústria (SESI) e do Serviço Nacional de Aprendi-
zagem Industrial (SENAI) tendo ocupado 414 m² do 
Salão Negro, no Congresso Nacional, em Brasília. 
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▼ SESI/SENAI

A 
exposi-

ção buscou 
ressaltar a im-

portância dos serviços 
mantidos pela indústria para o desenvolvi-
mento do Brasil. SESI e SENAI foram duas 
instituições fundamentais para a industria-
lização brasileira na década de 1940 e, qua-
se 80 anos depois, ajudam a formar profis-
sionais e incentivam empresas na transição 
para o modelo da indústria 4.0. “As insti-
tuições do Sistema Indústria são trunfos do 
Brasil, pois possuem atuação de excelência 
e já estão preparadas para dar apoio às em-
presas e formar as pessoas que vão levar o 
país a dar um salto tecnológico”, afirma o di-
retor-geral do SENAI e diretor-superinten-
dente do SESI, Rafael Lucchesi.

A exposição impressionou parlamen-
tares pelo impacto social de algumas ino-
vações. O senador Flávio Arns (Rede-PR), 
por exemplo, elogiou, nas redes sociais, 
projetos feitos pelos estudantes Vinicius 
Bail, de 17 anos, e Maria Eduarda Pessoa, 
de 19, ambos do SENAI do Paraná. Os dois 
desenvolveram uma luva com sensores 
ultrassônicos e explicaram aos visitan-
tes, pessoalmente, para que serve. A luva 
pode ser usada para dar mobilidade e au-
tonomia a deficientes visuais, pois vibra à 

medida que um obstáculo se aproxima. A 
sugestão surgiu do próprio Vinicius, defi-
ciente visual. A dupla também criou uma 
pulseira inteligente que ajuda a identifi-
car obstáculos, detecta a eletricidade para 
evitar choques e avisa até onde vai a fai-
xa de segurança. De acordo com Vinicius, 
a ideia dos equipamentos é incluir o cego 
em diversos ambientes, como no merca-
do de trabalho, principalmente em ativi-
dades industriais. 

“Os alunos desenvolveram ideias, com 
o auxílio da tecnologia, que permitirão 
uma maior inclusão social e convívio em 
comunidade”, destacou o senador Arns, 
que frisou o “valor humano” do projeto, 
que “vai ajudar as pessoas com deficiên-
cia a se sentirem independentes”. Os dois 
estudantes estão buscando vender a tecno-
logia para uma empresa que explore co-
mercialmente o produto, cujo valor esti-
mado de mercado é de R$ 480. 

Outro parlamentar impressionado com a 
mostra foi o deputado federal Daniel Silvei-
ra (PSL-RJ), que elogiou o protótipo de anda-
dor que se transforma em cadeira e pode ser 
utilizada para sentar e tomar banho. Para 
ele, eventos como esse mostram ao públi-
co e às autoridades públicas a importância 
do investimento na educação. “Muitas pes-
soas acham que só estão inseridas academi-
camente ou profissionalmente na sociedade 
se tiverem o nível superior e isso não é ver-
dade. Você pode estar inserido no mercado 
de trabalho com excelência, tendo uma for-
mação técnica de qualidade, como a que é 
oferecida pelo SENAI”, diz o deputado fede-
ral fluminense. 

INOVAÇÕES

A exposição trouxe mais inovações, 
como o Flatfish. O robô submarino foi de-
senvolvido pelo Instituto SENAI de Inovação 
em Automação, em parceria com a Shell e 
o Instituto Alemão de Robótica e Inteligên-
cia Artificial (DFKI). Primeiro protótipo do 
tipo desenvolvido no Brasil, o veículo autô-
nomo realiza inspeções de dutos de petróleo 
e gás em águas profundas. Com ele, é possí-
vel reduzir custos de missões de supervisão, 
que envolvem envio de grandes equipes a 

▲
O senador Flávio 
Arns (Rede-PR) destacou 
o “valor humano” de 
projetos desenvolvidos 
por alguns alunos do 
SENAI
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◀
O Flatfish, robô 
submarino desenvolvido 
pelo Instituto SENAI, foi 
um dos destaques da 
mostra

F: Miguel Ângelo/CNI

▼
O deputado federal 
Daniel Silveira (PSL-
RJ) considera que é 
possível “estar inserido 
no mercado de trabalho 
com excelência, tendo 
uma formação técnica de 
qualidade, como a que é 
oferecida pelo SENAI”

alto mar e chegam a custar US$ 500 mil por 
dia. O SENAI, agora, apoia a empresa ita-
liana Saipem, que irá comercializar o robô. 

Na exposição foi possível entender, tam-
bém, o funcionamento do Guidoo, platafor-
ma digital que acompanha hábitos alimen-
tares, atividades físicas e relacionamentos 
para promover a saúde e o bem-estar dos 
usuários. Entre suas funcionalidades estão 
sessões de coaching de forma virtual, as-
sim como grupos de desafios com metas de 
alimentação e exercícios. O produto foi de-
senvolvido pelo Centro de Inovação SESI em 
Tecnologias para a Saúde, que realiza pes-
quisas e oferece consultorias ao segmento, 
responsável por cerca de 10,5% do Produto 
Interno do Bruto (PIB). 

Além de produtos e serviços, a exposi-
ção ofereceu uma visão esclarecedora de al-
guns projetos pedagógicos bem sucedidos 
do SESI e do SENAI, como o SESI Matemá-
tica. Nele, a metodologia é voltada a alunos 
do ensino fundamental e médio e estimula 

o raciocínio lógico e matemático de crian-
ças e jovens. O SENAI exibiu livros didáti-
cos nacionais aprimorados com tecnologias 
como realidade aumentada: a câmera do ta-
blet ou do celular reconhece a imagem im-
pressa do livro e permite vê-la em três di-
mensões, com movimento, som e interação. 

Outro projeto de grande impac-
to social do Sistema Indústria 
incluído na exposição foi o 
dos barcos-escola Samaú-
ma, que há 40 anos per-
correm a região Amazô-
nica levando educação 
profissional aos habi-
tantes ribeirinhos. To-
dos os cursos nas em-
barcações são gratuitos 
e oferecem treinamento 
em áreas como Mecâni-
ca, Eletroeletrônica, Solda-
gem, Marcenaria, Constru-
ção Civil e Panificação.  ■
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Investimento em inovação 
e educação moderniza 
economia da China
 
REGINA SILVERIO

▲
Regina Silverio, 
economista, é diretora 
do Centro de Gestão e 
Estudos Estratégicos 
(CGEE)

▶
A opinião de 
articulistas convidados 
não necessariamente 
reflete à da CNI.

▼ Outra visão

A gestão da inovação possibilita aos seto-
res público e privado promover melhorias 
na forma de fazer algo que já existe (pro-
duto, processo, serviço), mas torna as or-
ganizações mais competitivas.

A indústria da China está passando por 
um processo de transformação muito in-
tenso e dinâmico, implantando políticas 
públicas para modernizar sua indústria. É 
difícil para um país implementar mudan-
ças e transformações de uma forma tão rá-
pida como eles estão fazendo. O modelo 
adotado pressupõe priorizar e fazer esco-
lhas estratégicas. 

A China ficou alguns séculos fechada 
e, quando se abriu, estava muito defasa-
da em termos tecnológicos, tanto no pro-
cesso do saber fazer quanto na tecnolo-
gia instalada e na qualificação da mão de 
obra. Eles promoveram um movimento de 
diáspora, encaminhando chineses para as 
melhores universidades no mundo todo, 
e avançaram na capacitação e no entendi-
mento do que estava acontecendo na fron-
teira do conhecimento e da tecnologia, em 
especial as digitais.

O movimento de diáspora está se rever-
tendo com o retorno de cientistas, mestres 
e doutores ao país, ou seja, um grupo qua-
lificado que trouxe conhecimento científi-
co e tecnologia e estimulou a inovação. Ao 
mesmo tempo, começaram a modernizar 
seu parque produtivo.

O processo de aprendizado foi rápido. 
O país deixou de fazer cópias de baixa qua-
lidade e passou a manufaturar produtos e 

prestar serviços com padrões internacio-
nais. Mas ainda persiste a vantagem de pro-
duzir com um custo bastante competitivo.

Com mais qualidade e relativo baixo 
custo de produção, os chineses passaram 
a ser um significativo player no cenário glo-
bal. Hoje atendem desde grandes estilistas 
do setor de confecção a empresas líderes 
de mercado em produtos de informática, 
eletrônicos e celulares.

O desafio a que se propõem hoje, de-
pois de vencerem as fases de copiar e ma-
nufaturar com qualidade, é criar na China 
- Created in China. Para isso, fizeram inves-
timentos expressivos em infraestrutura e 
logística, como por exemplo em banda lar-
ga, necessária para a implementação das 
novas tecnologias, seja nos centros urba-
nos ou no campo.

Outro exemplo é o uso da moeda eletrô-
nica. Eles praticamente saíram do papel mo-
eda diretamente para o uso da moeda eletrô-
nica, pulando a etapa do cartão de crédito e 
de débito, usados no Brasil há muito tempo. 
Eles pagam praticamente tudo por meio do 
WeChat, aplicativo chinês que substituiu o 
WhatsApp, proibido na China. Muitas em-
presas já  trabalham com inteligência arti-
ficial, machine learning e blockchain.

Os avanços vistos na China são resul-
tado de políticas públicas voltadas para 
o fortalecimento da indústria, em que a 
inovação e a gestão da estrutura de pes-
quisa são fatores importantes e estão, 
como deve ser, alinhadas à estratégia da 
indústria e do país.  ■
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Problemas relacionados 
a Segurança e Saúde no Trabalho 
trazem muitas despesas para 
a indústria. Pensando nisso, 
o SESI criou uma plataforma 
digital para a gestão de 
programas e serviços voltados 
para a saúde e segurança na 
indústria: o SESI Viva+. 
É a solução completa para a sua  
empresa reduzir gastos com 
despesas legais e aumentar 
o rendimento da equipe. Tudo isso 
de maneira totalmente integrada 
com as novas regras do eSocial.

Conheça o SESI Viva+. 
A plataforma que sua empresa 
precisa para reduzir os custos 
e aumentar os resultados.

/SESINacional /company/sesi-nacional /sesi

CONTE COM UMA 
PLATAFORMA COMPLETA 
EM GESTÃO DE SST.

 MAIS INTELIGÊNCIA. 
    MAIS SAÚDE.
         MAIS RESULTADOS.

sesivivamais.com.br
0800 0713010

SAIBA MAIS EM:

AD_VivaMais_202x266mm.indd   1 3/12/19   2:11 PM
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